
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3039320 - BA(2025/0339785-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS WYKROTA - MG087995
AGRAVADO : AREAL H F LTDA
ADVOGADOS : POLIANA ASSIS SANDES LIMA - BA033940

KEITH MEIRA DIAS - BA041394

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
HIPOSSUFICIÊNCIA  TÉCNICA VERIFICADA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  LEGITIMIDADE SÚMULA Nº 7/STJ.
PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A inversão do ônus da prova foi fundamentada com base na
hipossuficiência técnica da parte agravada, conforme previsto no art. 373,
§ 1º, do CPC, e não se restringe às relações consumeristas. A modificação
de tal entendimento demandaria o reexame de fatos e provas, o que é
vedado pela Súmula nº 7/STJ.
3. Segundo a teoria da asserção, a presença das condições da ação, entre
elas a legitimidade das partes, é apreciada à luz da narrativa contida na
petição inicial. Precedentes.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 10/03/2026  16/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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HIPOSSUFICIÊNCIA  TÉCNICA VERIFICADA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  LEGITIMIDADE SÚMULA Nº 7/STJ.
PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A inversão do ônus da prova foi fundamentada com base na
hipossuficiência técnica da parte agravada, conforme previsto no art. 373,
§ 1º, do CPC, e não se restringe às relações consumeristas. A modificação
de tal entendimento demandaria o reexame de fatos e provas, o que é
vedado pela Súmula nº 7/STJ.
3. Segundo a teoria da asserção, a presença das condições da ação, entre
elas a legitimidade das partes, é apreciada à luz da narrativa contida na
petição inicial. Precedentes.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA. contra a
decisão que inadmitiu o recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no

 alínea "a", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão doart. 105, inciso III,
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR VÍCIO
DO PRODUTO  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. C/C GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. IMPUGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO GENÉRICA. FALTA COMPROVAÇÃO
DE ELEMENTOS CONCRETOS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA
REJEITADA. TEORIA DA ASSERÇÃO. MATÉRIA QUE SE CONFUNDE COM O
MÉRITO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.  , § 1º , DO  CPC.  ART. 373
HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DA PARTE AGRAVADA. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A impugnação à gratuidade de justiça não merece acolhimento, haja vista
seu cunho genérico, desprovido de qualquer comprovação. A parte agravante
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não apresentou documentação apta a desconstituir a concessão do benefício
em favor da parte agravada.
2. Segundo a teoria da asserção, as condições da  ação, entre elas a
legitimidade passiva, devem ser aferidas a partir das afirmações deduzidas
na petição inicial. A verificação da legitimidade passiva ad causam é
realizada in status assertionis, devendo ser analisada, abstratamente, à luz
do que fora alegado na inicial, admitindo-se em caráter provisório a
veracidade do que fora afirmado. Considerando que a matéria está
intrinsecamente ligada ao mérito da causa, deve a mesma com ele ser
examinada.
3. A inversão judicial do ônus da prova encontra-se prevista no artigo 373,
§1º, do CPC, não se restringindo às relações consumeristas. A utilização da
distribuição dinâmica do ônus da prova encontra- se fulcrada na maior
facilidade da parte contrária produzir a prova solicitada, como no caso
concreto.
Decisão mantida. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO CONHECIDO E NÃO PROVIDO." (e-STJ fls. )155/156

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).205/212
No recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil – haja vista a nulidade do

acórdão recorrido por deficiência de fundamentação e  negativa de prestação
jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes da demanda suscitados nos
embargos declaratórios;

(ii) arts. 373, § 1º, do Código de Processo Civil – porque a inversão do ônus
da prova não foi devidamente fundamentada;

(iii) º do Código de Processo Civil – porque é parte ilegítima para art. 4
responder pelo contrato de financiamento bancário. 

Sem as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto ao
pleito de gratuidade judiciária, a inversão do ônus da prova e a legitimidade da
recorrente conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"No mérito, pugnou pela devolução da máquina e o consequente

fim do financiamento realizado para a sua aquisição, assim como a
reparação pelo dano moral sofrido.

Deferida a gratuidade de justiça requerida por AREAL H F LTDA,
foi estabelecido pelo juízo primevo que somente após o contraditório a tutela
de urgência seria devidamente analisada.

Exercido o direito de defesa das acionadas, o juízo a quo, ao
sanear o feito, manteve a concessão da gratuidade de justiça à parte
agravada, rejeitou a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela CNH
em relação ao contrato de financiamento e determinou a inversão do ônus da
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prova, sob o argumento de que a agravada seria tecnicamente
hipossuficiente.

Conforme bem explanado no acórdão embargado, a
impugnação a gratuidade de justiça não merece prosperar,
considerada a alegação genérica apresentada pelo ora embargante,
desprovida de documentação apta a desconstituir a concessão do
benefício em favor da parte agravada.

A legitimidade processual concerne à pertinência subjetiva
entre as partes do processo e as partes da relação de direito
material objeto da controvérsia.

A teoria da asserção preconiza que a análise sobre a
presença da legitimidade (ou de qualquer outra condição da ação) é
feita com base exclusivamente nas alegações trazidas pelo autor na
inicial. Desa feita, o juízo sobre o preenchimento das condições da
ação parte do pressuposto de que as alegações trazidas na exordial
são verdadeiras, e que os aspectos da relação processual
correspondem àqueles da relação de direito material.

Assim, o juízo em torno das condições da ação
corresponderá ao mérito do processo.

No que tange à inversão do ônus da prova, consabido que
sua utilização não se restringe às relações consumeristas, a teor do

Sua utilização se lastreiaquanto disposto no artigo 373, §1º, do CPC. 
na maior facilidade de a parte contrária produzir a prova solicitada, quando
ao autor é impossível ou muito difícil provar o fato constitutivo, mas ao réu é
viável ou muito mais fácil, provar a sua inexistência. No caso em testilha,
vislumbra-se a hipossuficiência técnica da parte agravada em realizar a
prova pericial." (e-STJ fl. 210, grifou-se)

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. SÚMULA 283/STF.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR.  4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma art. 1.022  CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (

 relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 1.923.107/SP,
julgado em  DJe . 10/8/2021,  16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
No tocante à inversão do ônus da prova, o Tribunal de origem, com base no

lastro probatório colacionado aos autos, consignou que, no caso concreto, tal instituto
seria cabível, pois "vislumbra-se a hipossuficiência técnica da parte agravada em

 (e-STJ fl. 163).realizar a prova pericial"
Com efeito, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias

demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pelo óbice da  Em reforço: Súmula nº 7/STJ.

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REDISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. TEORIA DA CARGA DINÂMICA DAS
PROVAS. AGRAVO CONHECIDO  PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial, fundamentado no  III, 'a', da Constituição Federal, art. 105,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.
2. A ação de repetição de indébito foi ajuizada por produtores rurais contra a
parte recorrente, alegando cobrança indevida de royalties pela utilização da
tecnologia Roundup Ready após a expiração da patente. O Tribunal estadual
afastou a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, reconhecendo a
relação jurídica como de licenciamento de tecnologia, e determinou a
redistribuição do ônus da prova com base no  § 1º, do CPC. art. 373,
3. O Tribunal estadual rejeitou embargos de declaração da recorrente,
reafirmando a fundamentação da redistribuição do ônus da prova e a
inaplicabilidade do CDC.
4. Há duas questões em discussão: (I) saber se houve decisão-surpresa ao
alterar o fundamento da inversão do ônus da prova sem oportunizar
manifestação prévia da parte recorrente; e (II) saber se a redistribuição do
ônus da prova foi indevidamente aplicada, considerando a ausência de
hipossuficiência dos recorridos.
5. A decisão colegiada do Tribunal estadual foi fundamentada de forma
clara e precisa, não configurando negativa de prestação jurisdicional ou
decisão-surpresa, pois a redistribuição do ônus da prova foi devidamente
motivada com base no  § 1º, do CPC. art. 373,
6. A redistribuição do ônus da prova foi aplicada corretamente, considerando
que a recorrente possui melhores condições de produzir as provas
necessárias ao deslinde da controvérsia, especialmente quanto à
apresentação dos valores retidos a título de royalties.
7. A alteração da conclusão do Tribunal estadual quanto ao
cabimento da inversão do ônus da prova demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório, providência vedada em sede de recurso
especial, conforme Súmula 7/STJ.
8. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp 1.872.879/RS,
julgado em  DJEN de  grifou-se.) 13/10/2025,  20/10/2025,
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Por fim, em relação à legitimidade, o Tribunal de origem consignou o

seguinte:
 

"Por sua vez, a teoria da asserção preconiza que a análise sobre a
presença da legitimidade (ou de qualquer outra condição da ação) é feita
com base exclusivamente nas alegações trazidas pelo autor na inicial.

Com base nesta teoria, o juízo sobre o preenchimento das
condições da ação parte do pressuposto de que as alegações trazidas na
exordial são verdadeiras, e que os aspectos da relação processual
correspondem àqueles da relação de direito material. Destarte, realizada
esta análise abstrata, exaure-se o juízo em torno das condições da ação, e
tudo o mais corresponderá ao mérito do processo."

 
Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência

desta Corte de Justiça, conforme se denota das ementas a seguir:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE DAS PARTES. TEORIA
DA ASSERÇÃO. FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DA
PROVA ATENDIDO. REEXAME DE FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça considera, majoritariamente, que 'as
condições da ação, incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base na
teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição inicial'.
Precedentes.
2. O Tribunal de origem, com base nas provas produzidas nos autos,
verificou que a parte autora logrou êxito em comprovar os fatos constitutivos
de seu direito. A modificação de tal entendimento demanda o reexame de
fatos e provas, o que é vedado pela Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."
(AREsp   relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,2.899.344/MG,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 15/9/2025,  18/9/2025.
 
"RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. SEGURO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NEGATIVA. AFASTAMENTO. FATO NOVO. NÃO RECONHECIMENTO.
IRRELEVÂNCIA. DESLINDE. CONTROVÉRSIA. REEXAME. PROVA.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. DEFICIÊNCIA.
1. Não há falar em obscuridade quando o acórdão recorrido apresenta
motivação clara e coerente sobre o tema controvertido, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível, ainda que em
desacordo com a expectativa da parte.
2. A subsistência de fundamentos não impugnados, aptos a manter a
conclusão do aresto recorrido, impõe o não conhecimento da pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.
3. Inexiste ofensa ao  do CPC se o acórdão aprecia o fato novo art. 493
suscitado pela parte, mas o reputa irrelevante para o deslinde da
controvérsia. Precedentes.
4. Segundo a teoria da asserção, a presença das condições da ação, entre
elas a legitimidade das partes, é apreciada à luz da narrativa contida na
petição inicial. Precedentes.
5. A exoneração do dever da seguradora ao pagamento da indenização
somente ocorrerá se a conduta direta do segurado configurar efetivo
agravamento (culposo ou doloso) do risco objeto da cobertura contratada.
Precedentes.
6. No caso, considerando-se que o acórdão recorrido afastou, concretamente,
a prova do agravamento do risco alegado, é patente a deficiência na
fundamentação recursal, porque incapaz de evidenciar o malferimento da
legislação federal invocada a partir da moldura fática assentada no aresto
atacado, sendo certo, ainda, que rever a conclusão do tribunal local
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante
disposto na Súmula nº 7/STJ.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido."
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp 1.975.121/PR,
Turma, julgado em  DJEN de ) 14/4/2025,  24/4/2025.
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Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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80059249820248050000

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS WYKROTA - MG087995
AGRAVADO : AREAL H F LTDA
ADVOGADOS : POLIANA ASSIS SANDES LIMA - BA033940

KEITH MEIRA DIAS - BA041394

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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